


 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Instrumentos de Gestão Previsional  

para o Triénio 2018 - 2020 

 

 

 



 

 

Página 1 de 46 

 

 

 

 

 

 

ÍNDICE 

 

PREÂMBULO 2 

I – PLANOS ANUAIS E PLURIANUAIS 5 

A – ENQUADRAMENTO 6 

B – PLANO DE ATIVIDADES ANUAL E PLURIANUAL 10 

C - PLANO DE INVESTIMENTO ANUAL E PLURIANUAL 14 

D - PLANO FINANCEIRO ANUAL E PLURIANUAL 17 

II – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PREVISIONAIS PARA O ANO 2018 20 

A – NOTAS EXPLICATIVAS AO ORÇAMENTO PARA O ANO 2018 / PRESSUPOSTOS 21 

B – ORÇAMENTO DE EXPLORAÇÃO 38 

C – ORÇAMENTO DE TESOURARIA 39 

D – BALANÇO PREVISIONAL 40 

III – EQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 41 

ANEXO 1 – CONTRATO DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS PARA O TRIÉNIO 2018-2020 44 

ANEXO 2 – PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 46 



 

 

Página 2 de 46 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREÂMBULO 

 



 

 

Página 3 de 46 
 

 

 

 

Em finais de 2016, com a decisão do Município do Porto de ampliar o objeto social da Gestão e Obras do Porto, EM 

(GO Porto) e, posteriormente, na sequência da proposta de aditamento ao Contrato Programa apresentada no 

decorrer de 2017, esta Empresa Municipal viu o seu perímetro de atuação alargado à gestão, exploração e 

rentabilização do património não habitacional, das infraestruturas urbanísticas do Município do Porto e dos 

equipamentos cuja gestão lhe seja delegada, quer sejam propriedade do Município do Porto, quer sejam objeto de 

qualquer outro direito ou obrigação por parte do Município do Porto. 

 

Com a concentração na GO Porto de todas as diferentes etapas de um empreendimento, tornou-se necessário dar 

início, em 2017, a um processo de reestruturação empresarial, visando garantir a evolução de uma estrutura 

organizativa, prestadora de serviços, para uma estrutura comprometida com uma gestão integral dos 

empreendimentos que administra. 

  

Tendo por comparação os estatutos da GO Porto que, até 2016, limitavam o objeto social desta Empresa às fases 

de promoção, construção, renovação, beneficiação e conservação, stricto sensu, do património e das infraestruturas 

do Município do Porto, observa-se que a partir de 2017 - com a atribuição de responsabilidade a esta Empresa 

Municipal das restantes fases que estavam adstritas ao Município -, a GO Porto circunscreve uma atividade 

estratégica que abrange 360 graus no ciclo de vida dos empreendimentos, conforme retratado no quadro seguinte: 

 

 

 

Desta forma, a GO Porto como organização de natureza empresarial, encontra-se mais apta a planear a sua ação, a 

gerir a fase em que o empreendimento se encontra, podendo também, a cada passo, definir ou ajustar a estratégia 

a implementar, assimilando novas competências e retirando ensinamentos e aprendizagens da sua ação. É de notar 

também, que ao integrar no seu objeto social novas e exigentes atividades, que convocam a mobilização e alocação 
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de adicionais e especializados recursos, humanos, materiais e tecnológicos, o custo da estrutura evoluirá, face aos 

valores históricos, para níveis mais elevados, tal como se evidencia nos mapas orçamentais. 

 

Assim, conforme resulta do estabelecido nos artigos 21.º e 23.º dos estatutos da GO Porto e nos termos e para os 

efeitos do disposto no artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o Conselho de Administração apresenta os 

Instrumentos de Gestão Previsional para o Triénio 2018-2020. 

  

Resulta do referido artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que as empresas locais devem facultar, de forma 

completa e atempadamente, os seguintes elementos aos órgãos executivos das respetivas entidades públicas 

participantes, tendo em vista o seu acompanhamento e controlo: 

 

a) Projetos dos planos de atividades anuais e plurianuais; 

b) Projetos dos orçamentos anuais, incluindo a estimativa das operações financeiras com o Estado e 

as autarquias locais; 

c) Planos de investimento anuais e plurianuais e respetivas fontes de financiamento; 

d) Documento de prestação anual de contas; 

e) Relatórios trimestrais de execução orçamental; 

f) As demais informações e documentos que sejam solicitados para o acompanhamento 

sistemático da situação da Empresa local e da sua atividade. 

 

Em conformidade com o determinado pelo artigo 19.º dos seus estatutos, alinhado com o regulado na Lei 

n.º 50/2012, de 31 de agosto, mais concretamente no seu artigo 25.º, n.º 6, alínea j), cabe ao Fiscal Único a emissão 

de um parecer sobre o presente documento.  

 

Assim, apresenta-se para aprovação da Câmara Municipal do Porto e da Assembleia Municipal do Porto, nos 

termos do artigo 42.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, nos termos da alínea b), do n.º 5 do artigo 25.º do 

Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro e de acordo com o disposto nos artigos 21.º e 23.º dos estatutos da Empresa, os Instrumentos de Gestão 

Previsional. Do presente documento faz parte integrante o parecer do Fiscal Único, tal como determina o já citado 

artigo 25.º, n.º 6, alínea j), da referida Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 
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I – PLANOS ANUAIS E PLURIANUAIS 
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A – ENQUADRAMENTO  

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

A partir de 2017, com a ampliação do seu objeto social, a GO Porto passa a incorporar a gestão integral dos 

empreendimentos do Município do Porto, tendo por base a elaboração e concretização de planos, projetos, obras, 

gestão e exploração, assegurando que os seus procedimentos assentam, com especial ênfase, na especialização e 

na ampliação de competências no sentido de, rigorosamente, dar corpo às exigências dos seus clientes. 

 

2 – OBJETIVOS PARA O TRIÉNIO 2018-2020 

 

Assente no atual regime jurídico da atividade empresarial local aprovado pela Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, a GO 

Porto inicia o exercício de 2018 com a sua atividade de empresa local de promoção do desenvolvimento local e 

regional notoriamente incrementada com a pretensão de assegurar a grande reabilitação dos edifícios não 

habitacionais e a gestão integrada de todo ciclo de vida das infraestruturas urbanas do Município do Porto, cuja 

exploração e rentabilização lhe seja delegada. 

 

A promoção, construção, renovação, beneficiação e conservação, stricto sensu, do património e das infraestruturas 

do Município do Porto, cuja contratação se efetua, conforme decorre do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 50/2012, de 

31 de agosto, através da adjudicação de serviços e por intermédio de um contrato denominado de Contrato de 

Gestão de Empreendimentos. Desta forma, reitera-se o típico processo de ligação institucional/contratual que 

vinha a Empresa, desde a sua fundação, a manter com o Município do Porto. 

 

Do atual quadro legal, mais concretamente do n.º 1 do artigo 50.º, a GO Porto também, e paralelamente, vincular-

se-á com o Município do Porto, ao abrigo de um Contrato-Programa, que definirá a missão e as obrigações e 

responsabilidades da GO Porto como Empresa Municipal de promoção do desenvolvimento local, na consecução 

dos objetivos, políticas e estratégias municipais, assim como na cedência da gestão e exploração do património não 

habitacional e das infraestruturas urbanísticas do Município do Porto. 

 

Para 2018, continuando a estratégia em curso, a GO Porto, em homenagem ao seu objeto social e à sua função no 

universo municipal, reforça a aposta na colaboração, permanente e estreita, com a estrutura autárquica na 

prossecução dos objetivos comuns nas diversas áreas. Para isso, continuará a privilegiar a simplificação, a eficácia e 

a responsabilização nas relações e comunicações entre as diversas unidades orgânicas camarárias que tutelam os 

empreendimentos em curso, bem como com todas as entidades participadas pelo Município do Porto. 

A GO Porto, com suporte nesta estratégia, está em condições de assumir e garantir, no Triénio 2018-2010, o 
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cumprimento dos contratos a celebrar com a Câmara Municipal do Porto, prosseguindo e atingindo os sobreditos 

objetivos, sem prejuízo de outras colaborações que, de forma cabal e sustentada, lhe sejam, em qualquer 

momento, solicitadas pela Autarquia.  

 

A GO Porto continuará empenhada em rentabilizar os seus recursos e know-how, empreendendo esforços no 

sentido de alargar a sua atuação a outros mercados fora da esfera exclusiva do Município do Porto – embora 

sempre a ele subordinada e/ou interligada – por saber constituir essa uma oportunidade para contribuir não só para 

o bem público, mas também para a redução dos encargos implicados na sua estrutura. 

 

A Empresa continuará o esforço empreendido desde 2013, de consolidação da sua organização e monitorização dos 

resultados alcançados, mantendo a aposta no monitorização, análise e ponderação dos indicadores de 

desempenho estabelecidos, instrumento auxiliar de gestão crítico na identificação de constrangimentos e, 

sobretudo, oportunidades de melhoria, roteiro que constitui uma dimensão permanente e prioritária na atividade 

corrente da organização. 

 

Tendo já sido capaz de introduzir, no Triénio que se completou, mecanismos e processos de trabalho que 

incrementaram os níveis de produtividade, através de um desafio coletivo e de propostas individuais, devidamente 

espelhados em objetivos (de empresa, de direção e individuais) mensuráveis e controláveis, a aposta assumida para 

o Triénio 2018-2020, em reforço do caminho trilhado, passará também pelo desafio da auto aprendizagem, com 

estudo e a criação de soluções, mecanismos e instrumentos técnicos, jurídicos e de gestão que permitam conceber 

e implementar opções que tornem as obras públicas municipais cada vez mais controladas, com menos custos 

associados e com maiores garantias de perfeição na sua execução. 

 

Neste específico domínio de inovação, a GO Porto dará plena expressão à solução técnico/contratual, já devida e 

adequadamente testada e verificada por instâncias jurisdicionais de controlo, que permitem assegurar a 

adjudicação de determinada tipologia de obras públicas, independentemente do valor, com efeitos praticamente 

automáticos. Neste domínio, no Triénio 2018-2020, esta solução continuará operacional quer para a execução de 

obras de pavimentação da via pública que o Município do Porto decida executar, quer para a implementação de 

correções necessárias levar a cabo em sede de pós-construção. 

 

 

 

 

3 – GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS, PLANEAMENTO, EXECUÇÃO E CONTROLO 
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No Triénio 2018-2020, a GO Porto manter-se-á atenta às necessidades que possam surgir no ajustamento ao seu 

modelo de gestão de empreendimentos, tarefa alicerçada na reflexão de grupo e numa estratégia de envolvimento 

dos colaboradores que se mostrou eficaz no decurso do Triénio que se concluiu, com especial ênfase nas 

atualizações das suas tecnologias informáticas de controlo, monitorização e gestão, onde se destaca a entrada em 

ambiente produtivo no mês de abril de 2016, de uma nova aplicação informática de gestão de empreendimentos – 

designada de “Int’Graal” - que, enquanto motor de gestão documental e de definição de tarefas por processos, veio 

trazer a mais-valia da adoção de uma estratégia de pluridisciplinaridade com três vertentes de execução paralelas: 

gestão, jurídica e administrativa que, desta forma, horizontal e diferenciada dentro da GO Porto, abrange todos os 

serviços que solicitam, suportam financeiramente, gerem e controlam processos de aquisição de serviços e bens ou 

de execução de empreitadas. 

 

A GO Porto no triénio em plano, continuará a privilegiar o reforço das medidas de coordenação, controlo e 

monitorização interna destinadas a assegurar a qualidade dos serviços prestados pela Empresa. Nesse quadro, 

inscreve-se a continuação da política de transparência e publicidade na atuação, na auditoria interna, 

designadamente às obras e à gestão da própria Empresa, e na responsabilização dos fornecedores em caso de 

incumprimento censurável.  

 

4 – ORGANIZAÇÃO 

 

No seguimento da restruturação organizativa e, por forma, a assegurar uma maior especialização nas áreas 

próprias de atuação da GO Porto, a Empresa integrará todas as suas atividades do seu core business num sistema de 

Gestão da Qualidade, que zelará pelo cabal cumprimento das exigências legais e regulamentares em matéria de 

licenciamento, trabalho, segurança, saúde e higiene.  

 

A GO Porto está organizada de forma flexível, assentando as suas competências numa base extensa, abarcando 

multidisciplinarmente as várias vertentes da engenharia, potenciada pela sua estrutura matricial que permite com 

facilidade a adaptação aos vários desafios que lhe vão sendo lançados ao longo do tempo e que se traduzem em 

alterações quer no objeto, quer na dimensão dos empreendimentos que gere. Desde os grandes empreendimentos 

estruturantes até à simples intervenção de gestão de garantias de construção, a estrutura da GO Porto continuará a 

melhorar no sentido de responder com eficácia e de uma forma adequada às necessidades de gestão do processo. 

 

Transversalmente, o Sistema de Informação da GO Porto integrará as diferentes áreas de atuação da Empresa 

(área de exploração e área de gestão de empreendimentos) através de: Gestão dos processos de comunicação, 

Gestão da Qualidade, Planeamento e Controlo e Gestão Documental, tendo em vista, garantir um correto 

acompanhamento e coordenação do plano de atividades, assegurando, quer a disponibilização em suporte 
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adequado de todos os elementos que, fazendo parte daquelas áreas de gestão, se revelam necessários à instrução 

de eventuais processos e candidaturas a financiamentos externos, quer a auditabilidade de todos os estádios de 

desenvolvimento daquele plano.  

 

5 – RIGOR NA SOLVABILIDADE 

 

A GO Porto depende, na realização de pagamentos a terceiros, das disponibilidades de tesouraria do seu principal 

cliente – o Município do Porto. Exigir dos fornecedores o cumprimento rigoroso dos termos contratualizados no que 

respeita a prazos, custos e qualidade de execução, para, com isso, obter os resultados pretendidos de forma clara e 

transparente, requer o cumprimento recíproco, por parte da GO Porto, das obrigações que assume. 

 

Os atrasos nos pagamentos devidos aos adjudicatários têm reflexos negativos efetivos na possibilidade de 

monitorização, controlo e tomada de ações corretivas sobre o cumprimento dos objetivos contratuais. 

 

Pelo que se expôs, o rigor na solvabilidade de compromissos financeiros com terceiros por parte da GO Porto é um 

objetivo estratégico fundamental a assegurar. 

 

6 – SISTEMA DA QUALIDADE 

 

O processo de certificação do Sistema de Gestão da Qualidade da GO Porto constitui um instrumento importante 

para monitorizar e acompanhar a evolução dos objetivos que a Empresa se propõe atingir, que a nível 

organizacional tem contribuído para a evolução da Empresa, promovendo uma política de melhoria contínua e a 

consolidação dos seus processos. A definição anual de objetivos e a sua monitorização, afigura-se uma ferramenta 

adequada de forma a manter a Empresa focada nos seus compromissos. 

 

Neste contexto, iremos realizar a reformulação dos objetivos e indicadores, de forma, a que a orientação da 

Empresa seja cada vez mais para os resultados, traduzindo-se desta forma num melhor serviço prestado ao 

Município do Porto e consequentemente à cidade. Neste sentido, em 2018, prevê-se a continuação de 

investimentos em rubricas de software e hardware, por forma a adquirir ferramentas adequadas ao novo 

enquadramento empresarial da GO Porto e à elaboração e monotorização de indicadores de avaliação de 

desempenho. 

Prosseguir-se-á ainda no sentido de preservar a Certificação de Qualidade que a GO Porto detém desde 2004. 

Neste sentido, e tendo em vista uma integral adaptação aos normativos mais avançados do Sistema da Qualidade, 

deu-se início em finais de 2017, ao projeto de migração para a Norma ISO 9001:2015.  
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B – PLANO DE ATIVIDADES ANUAL E PLURIANUAL 

 

PLANO DE ATIVIDADES 

 

CONTRATO DE EXPLORAÇÃO 

 

Em resultado da ampliação do seu objeto social a partir de 2017, a GO Porto desenvolverá, igualmente, na base da 

cedência de posições contratuais, a otimização da gestão, exploração e rentabilização do património não 

habitacional, das infraestruturas urbanísticas do Município do Porto e dos equipamentos cuja gestão lhe seja 

delegada, quer sejam propriedade do Município do Porto, quer sejam objeto de qualquer outro direito ou obrigação 

por parte do Município do Porto. 

 

No Triénio 2018-2020, e tendo por referência as delegações de gestão, exploração e rentabilização, que estão 

atribuídas, em Contrato-Programa, pelo Município do Porto à GO Porto, deve-se referir que estão relevadas nesta 

área de exploração, as situações seguintes: 

 

1. Mercado Temporário do Bolhão: Durante o período de restauro e modernização do Mercado do Bolhão, 

foram atribuídas dotações orçamentais para um conjunto de gastos e proveitos a incorrer com a 

exploração funcional, operacional e promocional do Mercado Temporário do Bolhão. 

 

De entre os gastos previstos no Mercado Temporário do Bolhão, destacam-se os encargos de promoção 

institucional e comercial, considerados essenciais à pretendida dinamização e projeção pública do espaço, 

e os custos com trabalhos especializados, que permitirão que o desenvolvimento da atividade comercial 

ocorra assente numa série de serviços básicos de funcionamento, profissionalizados e rigorosos. 

 

2. Antigo Matadouro Industrial do Porto: Procedimento lançado por concurso de conceção, construção e 

exploração, com uma previsão de início de contrato em maio de 2018, com duração de três anos até ao 

início da exploração. Por parte da GO Porto, a única e eventual obrigação de pagamento de qualquer 

quantia de renda, encontra-se estabelecida a partir do período de exploração, pelo que, apenas a partir de 

2021, com duração de trinta anos. Neste caso, e tendo por referência, por um lado, a área destinada ao 

Município do Porto de 7.885 m2 e, por outro lado, um preço máximo previsto de 8,00€/m2, prevê-se que a 

eventual renda máxima anual a pagar pela GO Porto seja de 757 mil euros, aproximadamente. 

 

 

CONTRATO DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
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Em relação ao Contrato de Gestão de Empreendimentos, os casos aqui identificados inscrevem-se nos desideratos 

municipais de construção, renovação, reabilitação e conservação de infraestruturas urbanísticas e do património 

edificado municipal, quer sejam propriedade do Município do Porto, quer sejam objeto de qualquer outro direito, 

obrigação ou interesse por parte do Município do Porto. 

 

No Triénio 2018-2020, os recursos financeiros com origem no Município do Porto, tidos como necessários para a 

concretização das iniciativas a executar pela Empresa ascendem a 114.987 mil euros (valor com IVA incluído), dos 

quais, 27.993 mil euros, estão previstos executar no primeiro ano de 2018. 

 
De acordo com o Contrato de Gestão de Empreendimentos, a GO Porto desenvolverá a gestão dos 

empreendimentos designadamente a contratação, em nome ou em representação do seu cliente, de projetos, 

empreitadas e outras prestações de serviços associadas, bem como, efetuará a supervisão e controlo dos contratos 

em causa. 

 

Para o Triénio 2018-2020, os investimentos por rubrica orçamental do Município caracterizam-se, de forma geral, 

nos termos seguintes: 

 

1. Programa Mercator – Nesta área, insere-se a reabilitação do Mercado do Bolhão, fornecimento de 

equipamentos e a construção de acesso em túnel. 

 

2. Dinamização da Cultura - Prevê-se a continuidade da realização de trabalhos em diversos museus da 

cidade, nomeadamente, no Caminhos do Romântico (Casa Tait) e no Museu Vinho do Porto. Por outro 

lado, encontra-se previsto dar início às obras em outros imóveis, tais como, no Cinema Batalha e na 

Biblioteca Pública Municipal. 

 

3. Reabilitação / Requalificação Urbana – Na área da regeneração urbana pretende-se executar os trabalhos 

de consolidação em diversas escarpas da Cidade, nomeadamente, nas Fontainhas, seções 3.2 e 5.1., na 

Arrábida, na R. de D. Pedro V e na Av. D. Afonso Henriques, e ainda em vários taludes do Município. 

 

4. Promover e fomentar a Educação – Estão previstas intervenções em escolas do Ensino Básico, 

nomeadamente, Fonte da Moura, Bom Sucesso, Flores e outras. 
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5. Incentivar e dinamizar o Desporto – Nesta área, prevêem-se intervenções em diversos equipamentos 

desportivos da cidade, com destaque para o Parque Desportivo de Ramalde e outros campos do Município 

do Porto.  

 

6. Melhoria da mobilidade e infraestruturas – Neste grupo, incluem-se as grandes intervenções na Via 

Pública, em coordenação com os diversos concessionários e empresas detentoras de infraestruturas no 

subsolo. Relevam-se as intervenções nas ruas R. da Telheira, de D. João Mascarenhas e Arpad Szenes, de 

Serralves, Guedes de Azevedo e Bonjardim e Galeria de Paris e da Picaria, e nas avenidas Fernão de 

Magalhães e Boavista. Destacam-se ainda as obras seguintes: Arranjo Urbanístico do Bairro Leão XIII, 

Percursos Pedonais/Ligações Mecanizadas (Miragaia, Palácio de Cristal, Virtudes) e Terminal Intermodal 

de Campanhã.  

 

No Triénio 2018-2020, prevê-se ainda a remodelação das Infraestruturas na Rotunda da Boavista (Praça 

Mouzinho Albuquerque). 

 

É de destacar a gestão das obras de infraestruturas da Águas do Porto, EM, associadas às intervenções no 

espaço público geridas pela GO Porto para o Município do Porto. 

 

A Empresa irá ainda continuar a desenvolver os procedimentos na área da repavimentação de diversos 

arruamentos.  

 

7. Qualificação dos Espaços Verdes – Além de várias intervenções em parques e jardins, com destaque para 

a intervenção nos Jardins do Palácio de Cristal e da Quinta do Covelo, prevê-se a continuação da 

construção e ampliação da rede de Parques Infantis na cidade e a remodelação da Praça da República. 

 

8. Promoções do Ambiente Urbano – Nesta área, incluem-se os restauros das capelas dos cemitérios de 

Agramonte e do Prado do Repouso. 

 

9. Direitos dos Animais – Assume relevância, nesta área, a construção de um Centro de Recolha Oficial de 

animais. 

 

10. Funcionamento dos serviços – Neste grupo, destaca-se a Remodelação e Ampliação do edifício do BSB e 

as obras no Edifício Municipal de S. Dinis, como também a ampliação do Edifício da Polícia Municipal. 
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11. Outros – Nesta rubrica encontra-se a dotação orçamental para gastos diversos com consultorias, 

pareceres, estudos e outras prestações de bens e serviços, complementares aos empreendimentos 

previstos nas rubricas anteriores com a natureza de despesas correntes. 
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C - PLANO DE INVESTIMENTO ANUAL E PLURIANUAL.  

 

1 – PLANO DE INVESTIMENTO PARA O TRIÉNIO 2018-2020 

 

O investimento previsto reparte-se da seguinte forma (valores em euros): 

 

 

 

O financiamento do investimento previsto no Triénio de 2018-2020 será assegurado com recurso a 

autofinanciamento, perfazendo 162 mil euros, aproximadamente. 

 

Na senda da reestruturação empresarial da GO Porto iniciada em 2017, e no que às infraestruturas informáticas diz 

respeito, prevê-se ainda um investimento relevante, em 2018, de 131 mil euros, referente ao projeto em curso de 

migração para o Sistema de Normalização Contabilística para Administrações Públicas (SNC-AP), no valor de 25 mil 

euros, e ao projeto de implementação de uma nova aplicação informática de gestão integrada para a área de 

Gestão e Exploração, no valor de 106 mil euros, fundamental para a gestão e monitorização desta nova área de 

negócio. No caso do projeto de implementação do SNC-AP, este assunto releva-se, agora, de maior importância, 

em virtude da inclusão da GO Porto, no passado mês de setembro, no conjunto das entidades públicas 

reclassificadas. 

 

Nos anos de 2019 e 2020, os investimentos previstos nas restantes rubricas estão relacionados com algumas 

necessidades anuais de atualização, quer de equipamentos informáticos quer de equipamentos auxiliares e 

administrativos. 
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2 – PLANO DE RECURSOS HUMANOS PARA O TRIÉNIO 2018-2020 

 

A estrutura previsional de recursos humanos para o Triénio de 2018-2020 é a seguinte: 

 

 

 

Para além dos colaboradores indicados, a Empresa tem 3 administradores conforme previsto nos estatutos. 

 

Depois da separação física da DomusSocial, EM, da Rua Monte dos Burgos no passado mês de julho e, por 

conseguinte, do fim do regime de partilha de recursos e serviços com esta Empresa Municipal, a GO Porto 

encontra-se agora a laborar na Rua Eng.º Ferreira Dias, no complexo comercial Via Rápida, em plena Zona 

Industrial do Porto. 

 

Durante o Triénio 2018-2020, prevê-se a estabilização do número de efetivos em 35 colaboradores, quadro de 

pessoal que se considera adequado, quer ao desempenho operacional de ambas as áreas de negócio da Empresa 

(Produção e Exploração), quer ao reforço das diversas áreas administrativas para apoio e suporte daquelas. 

 

À semelhança do passado, os quadros da GO Porto continuarão a colaborar ativamente com a Autarquia e com as 

suas participadas, sempre que para tal forem solicitados. 
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Formação  

 

A formação profissional dos seus quadros continuará a ser uma das principais apostas da política de recursos 

humanos desta Empresa. 

 

A GO Porto pretende manter o nível de investimento na formação dos seus quadros, escolhendo a especialização 

técnica como fator determinante para o desenvolvimento da organização e dos seus profissionais. 

 

Com o propósito de garantir que ao investimento realizado correspondem os resultados pretendidos, a GO Porto 

continuará a aferir a eficácia de cada ação de formação e a avaliar a qualidade de cada uma das entidades 

formadoras contratadas.  

 

Avaliação de Desempenho 

 

O sistema de avaliação do desempenho dos colaboradores está implementado na organização desde 2009. Este 

processo, é considerado uma importante ferramenta de gestão da Empresa, dado que: 

 

• Assegura que todos os colaboradores são alvo de uma avaliação de desempenho e aconselhamento 

individual, por um sistema que partilha princípios análogos e é baseado no SIADAP;  

• Contribui para a melhoria da gestão da organização pois alinha as atividades das Direções/Áreas com os 

objetivos estratégicos da Empresa, funcionando como instrumento para que estes sejam atingidos; 

• Promove o desenvolvimento profissional dos colaboradores, através de feed-back do seu desempenho e 

aconselhamento/acompanhamento profissional; 

• Permite reconhecer e distinguir os melhores desempenhos, promovendo uma cultura de excelência e 

aumentando envolvimento dos colaboradores com a organização;  

• Pode apoiar o processo de decisão estratégico, pois evidencia os resultados obtidos, identifica os principais 

obstáculos e utiliza as competências existentes.  

 

O processo de avaliação do desempenho continuará a ser fortemente implementado e desenvolvido, pois e apesar 

do cenário económico, a GO Porto considera que o reconhecimento do mérito, do empenho e do rigor no trabalho, 

é uma das principais chaves para a motivação das equipas e para o sucesso da organização. 
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D - PLANO FINANCEIRO ANUAL E PLURIANUAL 

 

 

 

O plano financeiro apresentado teve por base os seguintes pressupostos para o Triénio 2018-2020: 

 

 

 

Quanto à estimativa dos rendimentos no Triénio 2018-2020, foram considerados proveitos provenientes das duas 

áreas de atividade da Empresa: da gestão e exploração, no contexto dos imóveis colocados pelo Município do Porto 

sob a responsabilidade da GO Porto; e da gestão de empreendimentos, resultante do contrato a celebrar de gestão 

de empreendimentos com a Autarquia. 

 

No âmbito do contrato de gestão e exploração, foi estimado um retorno a realizar no Triénio 2018-2020, na ordem 

dos 285 mil euros (valor com IVA incluído), dos quais, 85 mil euros dizem respeito ao ano de 2018. Na sequência do 

exposto, as prestações de serviços estimadas para o Triénio em causa ascendem a 262 mil euros (valor sem IVA), 

dos quais, 78 mil euros dizem respeito ao ano de 2018. Foram utilizados estes valores como referência-padrão para 

estimar a atividade dos anos seguintes. 
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No âmbito do Contrato de Gestão de Empreendimentos, foi estimado um valor de investimento autárquico para o 

Triénio 2018-2020 de, aproximadamente, 114.987 mil euros (valor com IVA incluído), cujo montante foi inscrito no 

Orçamento plurianual de 2018 da Autarquia, como investimento municipal a realizar pela GO Porto. Neste sentido, 

as prestações de serviços estimadas para o triénio, no âmbito deste Contrato de Gestão de Empreendimentos, 

ascendem a 111.496 mil euros (valor sem IVA), aproximadamente. Utilizou-se este montante como referência-

padrão para estimar a atividade dos anos seguintes. 

 

Sempre que aplicável, no Triénio 2018-2020, a comissão de gestão (encargos gerais de gestão) a aplicar às outras 

entidades será de 5% sobre o volume de execução de obra. 

 

Os tempos médios de recebimento da Autarquia mantêm-se, no pressuposto de que se mantém a mesma 

capacidade de solvência do Município do Porto dos últimos períodos. Este cenário foi construído com base no 

pressuposto de que a resolução das necessidades de financiamento do fundo de maneio será efetuada 

integralmente por pagamentos da Autarquia, uma vez que, permanece a incapacidade legal de livre recurso ao 

financiamento por parte das empresas locais. 

 

Os pressupostos anteriormente descritos geraram os seguintes agregados económico-financeiros: 

 

 

 

RESULTAD O S

EBITA 123.878,40 121.484,73 102.953,14

Resultado Financeiro 1.281,44 1.300,66 1.320,17

Resultado Líquido do Periodo 13.902,60 18.619,97 17.872,27

RENDIM ENTO S

Prestação de Serviços e O utros Rendim entos e G anhos 27.130.795,57 47.722.709,31 36.904.012,83

Subsídio à Estrutura 3.105.000,00 3.105.000,00 3.105.000,00

G ASTO S

G astos com  o Pessoal 1.536.098,10 1.536.098,10 1.536.098,10

Fornecim entos e Serviços Externos 28.562.675,07 49.156.785,32 38.356.496,44

BALANÇ O

Total do Activo 5.068.140,11 5.511.890,50 4.978.441,71

Total do Activo Não Corrente 187.698,95 108.758,37 47.367,96

Total do Passivo 3.741.304,36 4.166.434,77 3.615.113,72

Total do Capital Próprio 1.326.835,75 1.345.455,73 1.363.327,99

INDIC ADO RES

Liquidez G eral 1,30 1,30 1,36

Autonom ia Financeira 26,18% 24,41% 27,38%

Autofinanciam ento 116.547,03 114.885,38 96.588,40

Necessidade de Fundo de M aneio - valor acum ulado -11 .038,71 97.560,55 79.262,68

ANO  2020ANO  2018 ANO  2019
AG REG AD O S EC O NÓ M IC O -FINANC EIRO S

PARA O  TRIÉNIO
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Em 2018, o EBITDA previsto fixa-se positivo, em € 123.878,40. Também positivos, nos dois anos seguintes estes 

resultados perfazem € 121.484,73 e € 102.953,14, respetivamente. Desta forma, no Triénio 2018-2020, a soma dos 

resultados operacionais positivos fixa-se em € 348.316,27. 

 

Os resultados líquidos apresentados resultam, essencialmente, do resultado operacional na área de gestão e 

exploração e de outros rendimentos em juros e ganhos similares. 
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II – DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PREVISIONAIS PARA O TRIÉNIO 2018-2020 
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A – NOTAS EXPLICATIVAS AO ORÇAMENTO PARA O TRIÉNIO / PRESSUPOSTOS 

 

As demonstrações financeiras utilizadas para a apresentação dos Instrumentos de Gestão Previsional do Triénio 

2018-2020, foram preparadas de acordo com o referencial contabilístico nacional, constituído pelo SNC, integrando 

as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro e as Normas Interpretativas, conforme o disposto no Decreto-Lei 

n.º 158/2009, de 13 de julho, com as alterações introduzidas em 2015. As demonstrações financeiras incorporadas 

nos Instrumentos de Gestão Previsional foram preparadas de acordo com os seguintes pressupostos: regime do 

acréscimo (periodização económica) e da continuidade. 

 

As características qualitativas são os atributos que tornam a informação proporcionada nas demonstrações 

financeiras útil aos utentes. Nesse sentido, toda a informação integrante das mesmas é caracterizada pelos 

atributos  

da compreensibilidade, relevância, materialidade, fiabilidade, representação fidedigna, substância sobre a forma, 

neutralidade, prudência, plenitude e comparabilidade. 

 

Acontece que, com a publicação do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, e com as alterações introduzidas 

em 2016 e 2017, foi aprovado o SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas. 

 

O SNC-AP aplica-se a todos os serviços e organismos da administração central, regional e local que não tenham 

natureza, forma e designação de empresa pública, ao subsetor da segurança social e às entidades públicas 

reclassificadas. 

 

Entende-se por entidades públicas reclassificadas as entidades que, independentemente da sua forma ou 

designação, tenham sido incluídas nos subsetores da administração central, regional, local e segurança social das 

administrações públicas, no âmbito do Sistema Europeu de Contas nacionais e Regionais (SEC 2010), nas últimas 

contas setoriais publicadas pela autoridade estatística nacional. 

 

Em virtude, da inclusão da GO Porto no passado mês de setembro, no conjunto das entidades públicas 

reclassificadas pelo INE, encontramo-nos num projeto de implementação do SNC-AP, pelo que, esta alteração do 

normativo contabilístico obrigará a algumas reclassificações de contas nas demostrações financeiras e no plano de 

contas.  

 

Todos os montantes inscritos neste documento estão em euros. 
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1 – MACROECONÓMICOS 

 

A taxa de inflação prevista na elaboração dos Instrumentos de Gestão Previsional para o ano de 2018 foi de 1,4% e, 

nos dois anos subsequentes, de 1,5%, conforme previsões, de outubro de 2017, do Banco de Portugal para a 

economia portuguesa. 

 

2 – INVESTIMENTO  

 

 

 

A descrição dos investimentos previstos em cada uma das suas classes e explanação sobre as necessidades que lhes 

dão origem está de forma detalhada no ponto 1 – C – Plano de Investimento Anual e Plurianual. 

 

3 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E OUTROS RENDIMENTOS 

 

No Triénio 2018-2020, os valores apresentados derivam das receitas arrecadas, por um lado, com a área de gestão e 

exploração e, por outro lado, com as receitas provenientes do Orçamento da Câmara Municipal, através do 

Contrato de Gestão de Empreendimentos. 
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O prazo médio de recebimentos considerado nas projeções financeiras foi de 30 dias para o Triénio 2018-2020. 

Tradicionalmente, no final de cada ano, o Município do Porto tem liquidado toda a faturação recebida das empresas 

municipais, pelo que, este facto foi tido em conta no cálculo do mapa de demonstração de fluxos de caixa 

previsional.  

 

No que respeita ao enquadramento em termos de IVA dos gastos e rendimentos, os Instrumentos de Gestão 

Previsional foram preparados recorrendo-se às seguintes taxas de IVA: 
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No caso de adquirentes sujeitos passivos mistos, isto é, os que pratiquem operações que conferem o direito à 

dedução e operações que não conferem esse direito e, independentemente, do método utilizado para o exercício 

do direito à dedução (afetação real ou prorata), há lugar a inversão do sujeito passivo. 

No caso do Estado, de Autarquias, Regiões Autónomas ou de outras pessoas coletivas de direito público que apenas 

são sujeitos passivos porque praticam determinado tipo de operações que não são abrangidas pelo conceito de não 

sujeição a que se refere o n.º 2 do artigo 2º do CIVA ou que o são face ao n.º 3 do mesmo artigo 2º, só há lugar à 

inversão quando se trate de aquisição de serviços diretamente relacionados com a atividade sujeita, devendo, para 

o efeito, tais entidades informar o respetivo prestador. 

 

Tendo em consideração que o Município do Porto é sujeito passivo misto, que realiza operações fora do campo de 

incidência do imposto e que a norma sobre inversão do sujeito passivo de IVA é de aplicação limitada, só aplicável a 

sujeitos passivos que pratiquem operações que confiram total ou parcialmente o direito à dedução, este deverá 

informar a GO Porto sobre o destino dos serviços de construção, para cumprimento das regras de liquidação do 

imposto e concomitantemente das exigências formais da faturação. 

 

 

 

As taxas médias apuradas nos Instrumentos de Gestão Previsional para o Triénio 2018-2020, nas operações ativas e 

passivas, são as seguintes: 
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4 – GASTOS 

 

4.1 - FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS 

 

Os Fornecimentos e Serviços Externos, foram calculados com base na técnica orçamental conhecida por 

“orçamento de base zero”. O prazo médio de pagamento relacionado com este tipo de gastos é de 30 dias para o 

Triénio 2018-2020. 

 

Os Fornecimentos e Serviços Externos são compostos por 3 grandes grupos: os gastos diretos de obra, os gastos 

diretos da área de exploração e os gastos indiretos ou comuns a toda a estrutura da Empresa. Em média, no Triénio 

em plano, estes gastos distribuem-se no total dos Fornecimentos e Serviços Externos da forma seguinte: 95,9%, 

2,1% e 2%, respetivamente. 

 

Os gastos diretos de obra, que constituem a maior fatia dos Fornecimentos e Serviços Externos, são constituídos 

pela rubrica de Subcontratos e Trabalhos Especializados que dizem respeito a todos os serviços subcontratados a 

terceiros necessários à execução dos empreendimentos que o Município mandata a Empresa de executar através 

do seu Contrato de Gestão de Empreendimentos. 

 

Nos Fornecimentos e Serviços Externos diretos da área de exploração, e tomando em consideração o valor médio 

anual no Triénio 2018-2020, as rubricas Trabalhos Especializados (68,8%) e Publicidade (26,2%), assumem 

particular relevância no total daqueles fornecimentos, o que reflete o esforço financeiro na gestão e exploração do 

Mercado Temporário do Bolhão, nos termos pretendidos pelo Município, de obtenção de uma gestão profissional, 

permitindo obter os níveis tão almejados e merecidos, nas condições de trabalho dos comerciantes, segurança e 

higiene do espaço, e conforto dos seus visitantes. 

 

Quanto aos Fornecimentos e Serviços Externos indiretos, comuns a toda a estrutura da Empresa, assumem 

particular relevância, em média, no triénio em plano, as rubricas Trabalhos Especializados (33,6%), Rendas e 

Alugueres (28,8%), perfazendo no seu conjunto mais de 60% do total dos gastos de estrutura. 

 

Assim, e de uma forma sintética, descreve-se de seguida a composição dos Fornecimentos e Serviços Externos: 
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• A despesa prevista na rubrica de “Subcontratos” é relativa à aquisição de serviços de construção civil, no 

âmbito co Contrato de Gestão de Empreendimentos. Nesta rubrica, estão, ainda, considerados os serviços 

de recolha e tratamentos de resíduos sólidos e urbanos no equipamento afeto pelo Município à área de 

exploração da Empresa (Mercado Temporário do Bolhão). 

•  A rubrica “Trabalhos especializados” compreende, nomeadamente, gastos com serviços conexos com a 

empreitada, como estudos, projeto, fiscalização e consultoria, consultores das áreas da segurança, 

assistência/manutenção ao software e hardware, jurídico, auditoria, despesas bancárias e serviços de 

arquivo. Nesta rubrica, considera-se o contrato de “Facilities Management” adstrito à exploração do 

equipamento afeto pelo Município à área de exploração da Empresa (Mercado Temporário do Bolhão). 

• Na rubrica “Publicidade”, estão incluídos os gastos com a publicação de relatórios e outros gastos de 

material de divulgação. Nesta rubrica, estão consideradas as iniciativas de divulgação e promoção dirigidas 

a favor da exploração do equipamento afeto pelo Município à área de exploração da Empresa (Mercado 

Temporário do Bolhão). 

• A rubrica “Honorários” compreende, entre outros, os gastos com revisão legal das contas e de 

coordenação jurídica. Esta rubrica compreende ainda os serviços de técnico responsável pelas instalações 

elétricas de média tensão e respetivas instalações de baixa tensão para o Mercado Temporário do Bolhão. 

• A despesa prevista na rubrica “Conservação e reparação” é relativa à conservação dos veículos (revisões de 

manutenção) bem como dos equipamentos de reprografia, ao dispor da Empresa e a assistência técnica ao 

relógio de ponto e outros produtos. 

• Na rubrica “Livros e documentação técnica”, estão compreendidos os gastos com a aquisição de 

bibliografia técnica. 

• A rubrica “Material de escritório” está diretamente relacionada com o número total de colaboradores 

previsto e com a elaboração de dossiers de obra. 

• A rubrica de “Eletricidade” compreende apenas os gastos com o consumo energético nas instalações 

provisórias da GO Porto, na Zona Industrial do Porto. 

• A rubrica “Combustíveis” compreende o consumo médio por quilómetro e por n.º de viaturas da Empresa. 

• A rubrica de “Água” compreende apenas os gastos com o consumo de água nas instalações provisórias da 

GO Porto, na Zona Industrial do Porto. 

• A rubrica “Deslocações e estadas” prevê despesas inerentes à utilização de viatura própria em serviço, bem 

como a previsão de despesas efetuadas com deslocações em serviço, utilizando para o efeito outros meios 

de transporte e alojamento. 
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• Na rubrica “Rendas e alugueres”, estão incluídos os gastos com a renda das instalações provisórias da 

Empresa na Zona Industrial do Porto, os contratos de aluguer de equipamentos de transporte, hardware 

de equipamentos, de cópia e impressão. 

• Os gastos de comunicação estimados na rubrica “Comunicação”, incluem todo o volume de correio, as 

comunicações da rede fixa, incluindo fax, internet e as comunicações da rede móvel. Nesta rubrica estão 

previstas despesas de comunicação e promoção destinadas ao equipamento afeto pelo Município à área de 

exploração da Empresa (Mercado Temporário do Bolhão). 

• Na rubrica de “Seguros”, estão incluídos todos os seguros das viaturas ao serviço da Empresa, de 

responsabilidade civil, do recheio das instalações e do equipamento informático. No caso do seguro de 

responsabilidade civil, está contida uma dotação orçamental destinada ao equipamento afeto pelo 

Município à área de exploração da Empresa (Mercado Temporário do Bolhão). 

• Na rubrica de “Contencioso e Notariado” estão incluídos todos os custos com o pagamento de 

emolumentos ao Tribunal de Contas relativos aos contratos programa e de gestão de empreendimentos, 

taxas de arbitragem ao tribunal e certidões. 

• O valor estimado na rubrica de “Despesas de Representação” é relativo a pequenos custos da 

Administração. 

• O valor estimado para a rubrica “Limpeza, higiene e conforto”, é relativo aos gastos contratuais da 

Empresa de limpeza, bem como aos gastos de produtos de higiene e conforto, das instalações provisórias 

da Empresa na Zona Industrial do Porto.   

• O valor estimado nas rubricas de “Outros serviços” e “Ferramentas e utensílios” serve para fazer face a 

pequenos custos que pela sua natureza se efetuam dentro da Empresa num cenário de atividade normal, 

mas que tenham de ser subcontratados num quadro de excesso esporádico de atividade. 

• Salienta-se que foi prevista uma despesa plurianual para os anos 2018-2022 referente ao contrato de 

locação de veículos ligeiros, resultante do procedimento de ajuste direto critério material n.º 

ADCM/24/2017/DMC, do contrato de aluguer operacional de veículos automóveis ligeiros elétricos e 

híbridos plug-in, contratado em agrupamento com o Município do Porto e demais empresas municipais.   

• Por último foi considerada a despesa para os anos 2018-2022 resultante do contrato de locação 

operacional de veículo automóvel sem opção compra.  

 

 

Os Fornecimentos e Serviços Externos encontram-se resumidos no seguinte mapa: 



 

 

Página 28 de 46 
 

 

 

4.2 - GASTOS COM O PESSOAL 

 
Começando por referir a constituição do quadro de colaboradores, apresentamos o seguinte resumo, por 

categorias: 
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Para além dos colaboradores citados, a Empresa terá três administradores, conforme previsto nos Estatutos, sendo 

dois deles remunerados. 

 

A distribuição acima efetuada por categorias, quando desagregada por Área de Empresa é a seguinte: 

 

 

 

Os pressupostos principais utilizados em relação a esta rubrica são os seguintes: 

 

- Taxa média nominal de atualização salarial de 0 %; 

- Taxa média de encargos sociais a cargo da entidade patronal (SS, CGA, ADSE, FCT/FGCT e SAT) – 

24,17%; 

- Subsídio de alimentação de acordo com a legislação em vigor; 

- Taxa anual para formação igual a 1% do valor bruto salarial com encargos sociais;  

ANO  2018 ANO  2019 ANO  2020

3 3 3

9 9 9

4 4 4

10 10 10

3 3 3

1 1 1

5 5 5

35 35 35

G estor de Exploração

Total

Técnico Superior

Técnico

Técnico Profissional

C ATEG O RIAS

D iretor 

Adm inistrativo

G estor de Em preendim ento
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- Taxa anual para assistência médica e medicamentosa igual a 1,81% do total de gastos com pessoal sem 

as rubricas de formação e assistência médica e medicamentosa (relevados como outros gastos com 

pessoal); 

- O cálculo dos gastos com o pessoal tem apenas em conta os vencimentos projetados para o ano em 

análise e respetivos encargos. 

 

No cálculo dos salários foi utilizado como base o seu valor a preços correntes de novembro de 2017. 

 

O valor da taxa média anual de encargos sociais patronais deriva do facto do quadro de pessoal da Empresa ser 

constituído por funcionários oriundos da Autarquia e por trabalhadores vinculados por contrato individual de 

trabalho. 

 

Como atrás mencionado, o quadro de pessoal projetado para o Triénio 2018-2020, reflete o impacto da 

reorganização empresarial decidida pelo Município do Porto em finais de 2016, e que foi no sentido de incrementar 

o objeto da atividade empresarial da GO Porto implicando, por um lado, em julho de 2017, a separação física das 

instalações de trabalho na Rua Monte dos Burgos que partilhava em conjunto com a DomusSocial e o consequente 

encerramento do regime de partilha de recursos humanos com esta Empresa e, por outro lado, o recrutamento de 

mais colaboradores, quer para a constituição da nova área de negócio de gestão e exploração, quer para o reforço 

das áreas existentes de gestão de empreendimentos e de apoio jurídico, financeiro e administrativo. Assim, estima-

se para o Triénio em plano, um valor médio anual de gastos com o pessoal de cerca de 1,5 milhões de euros. 

 

4.3-GASTOS DE AMORTIZAÇÕES E DEPRECIAÇÕES 

 

As taxas de amortização e depreciações utilizadas são as seguintes: 
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4.4-OUTROS GASTOS E PERDAS 

 

Os outros gastos e perdas orçamentados para o Triénio 2018-2020 são diminutos e dizem respeito essencialmente 

a gastos com impostos, taxas e outros, bem como despesas adicionais com taxas e licenciamentos destinadas ao 

equipamento afeto pelo Município à área de exploração da Empresa (Mercado Temporário do Bolhão). 

 

5 – RESULTADO FINANCEIRO 

 

Os gastos financeiros orçamentados para o Triénio 2018-2020 são inexistentes, em virtude da incapacidade legal da 

GO Porto de recorrer a endividamento de uma forma autónoma do Município do Porto. 

 

Quanto aos rendimentos, estes derivam de uma normal gestão de tesouraria, pois traduzem as aplicações por 

períodos curtos e/ou muito curtos dos fundos recebidos da Autarquia que, entretanto, aguardam os 

processamentos dos pagamentos aos fornecedores, o que faz com que os rendimentos financeiros não assumam 

valores significativos.  

 

Este cenário foi construído com base na opção de resolução das necessidades de financiamento do fundo de 

maneio por recurso à Autarquia. 
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6 – IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DO PERIODO 

 

A Empresa Municipal, de acordo com o Orçamento de Estado de 2017, está sujeita a uma taxa de IRC de 21%. 

Acresce ainda, um valor de derrama municipal que poderá ser no máximo de 1,5 % do lucro tributável sujeito a 

imposto. Desta forma, e pelo princípio da prudência foi considerada uma taxa de tributação total anual de 22,5% 

para o Triénio de 2018-2020. 

 

Independentemente de os resultados da Empresa antes de impostos serem positivos ou negativos, a Empresa está 

sujeita a tributação autónoma em sede de IRC, cujas taxas variam entre 10% e 27,5%.  

 

Foram ainda considerados nos Instrumentos de Gestão Previsional o pagamento por conta e a utilização dos 

pagamentos especiais por conta do IRC efetuados em exercícios anteriores conforme o disposto no CIRC. 

 

7 – RUBRICAS DE BALANÇO 

 

7.1 – TESOURARIA 

 

Na elaboração deste orçamento considerou-se um saldo mínimo de tesouraria igual a 3 dias do montante total de 

serviços prestados. 

 

7.2 – ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS 

 

Tendo em conta, as diferentes naturezas dos serviços prestados, foi calculada uma taxa média ponderada de IVA a 

liquidar derivada das prestações de serviços, descrita no ponto 3 deste capítulo. O valor encontrado resulta da 

grande representatividade dos serviços de empreitada nos FSE totais. Neste mesmo ponto foi uma taxa média 

ponderada de IVA dedutível nos FSE. 

 

Quanto aos encargos patronais com os regimes de apoio social ao trabalhador, foi encontrada uma taxa média 

ponderada de 24,17% para o Triénio 2018-2020, por serem de duas espécies os vínculos laborais do pessoal ao 

serviço da Empresa (colaboradores originários da Autarquia que se encontram em regime de requisição de serviço 
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ou em comissão de serviço e trabalhadores vinculado por contrato individual de trabalho, enquadrados, portanto, 

no regime geral da segurança social). 

 

A taxa média de seguro de acidentes de trabalho é de 1,05%, pelo que, o total de encargos sociais obrigatórios a 

cargo da entidade patronal ascende a 25,22%. 

 

A taxa média de IRS a reter aos trabalhadores considerada para efeitos do presente orçamento foi de 23,49% que 

leva em linha de conta as taxas de retenção das tabelas de IRS de 2017.  

 

7.3 – DIFERIMENTOS 

 

Os diferimentos ativos referem-se basicamente a gastos de rendas e alugueres de hardware e software e 

economato a imputar aos anos seguintes. 

 

7.4 – OUTRAS CONTAS A PAGAR E A RECEBER 

 

A rubrica “Outras contas a receber” integra valores de depósitos de caução relativos a depósitos de garantias 

prestadas pelos fornecedores, por responsabilidades assumidas inerentes às empreitadas em curso. A 

contrapartida destas garantias está relevada na rubrica “Outras contas a pagar”, bem como o montante relevado na 

rubrica de fornecedores de investimento de curto prazo. 

 

Esta rubrica integra ainda os valores conhecidos a novembro de 2017 dos depósitos de garantia prestados a 

terceiros, os saldos devedores e de cobrança duvidosa de fornecedores.  

 

A rubrica “Outras contas a pagar” contempla também os acréscimos de gastos respeitantes à previsão para 

encargos com férias e subsídio de férias vencidos em 31 de dezembro de cada ano, e pagos no ano seguinte, 

aquando do gozo das respetivas férias. 

 

A legislação portuguesa sobre o trabalho define que as férias relativas a qualquer ano de serviço sejam gozadas pelo 

trabalhador no ano seguinte. Por tal facto, procedeu-se ao cálculo dos gastos daí decorrentes inerentes a cada 

exercício. 

 

Esta rubrica integra ainda os valores conhecidos a novembro de 2017 da especialização do subsídio, perdas por 

imparidade e o saldo credor relativo a um processo de IVA. Na sequência de um estudo de eficiência fiscal, em sede 

de IVA, desenvolvido pela Deloitte para o Município do Porto, foi regularizada a faturação dos anos de 2010 e 2011, 
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tendo sido em 2014, emitidas três Notas de Crédito ao Município do Porto, no valor de € 283.882,96, referente a 

IVA. Nesta data, a Empresa tem dois processos em contencioso com os serviços de IVA, no montante de € 

395.893,04.  

 

7.5 – RESERVAS 

 

As rubricas de Reservas Legais e de Outras Reservas incluem a aplicação de parte dos resultados líquidos positivos 

gerados, conforme o disposto nos Estatutos da GO Porto. 

 

7.6 – CAPITAL SOCIAL 

 

O capital social é composto por 100 000 ações nominativas de valor nominal de 5,00 € cada, e encontra-se 

integralmente realizado pelo Município do Porto. 

 

7.7 – FINANCIAMENTOS  OBTIDOS 

 

As despesas previstas nesta rubrica dizem respeito a uma locação financeira ativa, respeitante a locação do 

equipamento de impressão para a Empresa. 

 

8 – OUTROS ASSUNTOS 

 

A dependência financeira do Município do Porto pode originar atrasos no pagamento de faturas a fornecedores da 

Empresa, situação que entra em confronto com o disposto no Código dos Contratos Públicos. 

 

Estas situações estão previstas no Contrato de Gestão de Empreendimentos celebrado entre a Empresa e o 

Município do Porto, o qual regula as relações contratuais estabelecidas entre as partes e, consequentemente, 

quaisquer juros de mora reclamados por terceiros não terão impacto líquido sobre as demonstrações financeiras da 

Empresa na medida em que existe uma total recuperação dos mesmos. 

 

 

 

 

 

 

Responsabilidades eventuais relativas aos contenciosos existentes: 
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PROCESSO AUTOR TIPO DE ACÇÃO PEDIDO VALOR Situação

Processos n.ºs 

1140/04.2BEPRT (1768)

Jaime Ribeiro & Filhos, S.A.

e Construtora Abrantina,

S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

Indemnização no âmbito da execução do contrato de

empreitada «Construção dos Conjuntos Habitacionais

das Fontaínhas 1, 2 e 3, integrados no PER».

755.204,36 €

O Supremo Tribunal Administrativo do Norte condenou a GO Porto a

pagar uma indemnização que vier a ser apurada em sede de

execução de sentença.

A GO Porto recorreu da sentença para o Tribunal Central do

Administrativo do Norte

Foi proferido o parecer do M.º P.º, que deu como improcedente o

recurso apresentado pela Sociedade, tendo esta se pronunciado. Ac. 

do STA de 28.06.16 que admitiu o recurso de revista. Aguarda-se 
desenvolvimento no processo (acordão).

Processos n.ºs 

40/05.3BEPRT (1779B)

Jaime Ribeiro & Filhos, S.A.

e Construtora Abrantina,

S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

As Autoras deduziu contra a empresa um incidente de

liquidação relativo aos danos emergentes derivados de

suspensão, ocorridos entre Outubro de 2002 a 13 de

Março de 2013, no âmbito da execução do contrato de

empreitada «Construção dos Conjuntos Habitacionais

das Fontaínhas 1, 2 e 3, integrados no PER».

267.718,14 €
A GO Porto deduziu a competente contestação. Aguarda-se 
desenvolvimento no processo.

Processo n.º 

752/05.1BEPRT (1782)
Jaime Ribeiro & Filhos SA

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

Indemnização no âmbito da execução da empreitada

«Requalificação da Frente da Ribeira». 
4.224.882,80 €

Foi proferida sentença: a GO Porto foi absolvida de parte do pedido,

em montante correspondente a € 3.935.283 e foi condenada a

pagar € 289.599,95. A GO Porto já interpôs recurso jurisdicional

relativo à parte da sentença que lhe foi desfavorável. Autos subiram

ao TCA Norte. Aguarda-se decisão (acordão).

Processo n.º 

1481/06.4BEPRT (1833)

Domingos da Silva Teixeira,

S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

Condenação da Empresa no âmbito da empreitada

«Requalificação da Avenida da Boavista».
1.932.994,55 €

A GO Porto deduziu a competente contestação. Foi realizado o

julgamento. Foi proferida sentença em primeira instância, tendo a

GO Porto sido absolvida de todos os pedidos. A autora interpôs

recurso jurisdicional. A 19.02 foi proferido parecer do M.P. no

sentido de negar provimento ao recurso e manter a decisão

recorrida. Aguarda-se decisão (acordão).

Processo n.º 

1541/07.1BEPRT (1856)
Alberto Couto Alves, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob a forma ordinária contra a Sociedade no âmbito da

Execução da Empreitada «Antas 2.ª Fase –

Arruamentos» também designada por «Infraestruturas

e Espaço Público das Antas – 2.ª Fase».

15.000,00 €

Foi pedido, por parte da Autora, a apensação dos diversos

processos pendentes, tais como o processo n.º

1541/07.4BEPRT;1076/08.8BEPRT; 1079/08.2BEPRT;

1081/08.4BEPRT e 1085/08.7BEPRT, todos relativos à Empreitada

“Antas – 2.ª Fase” (e a seguir também discriminados). Foi realizado

o julgamento. Marcada Leitura de resposta aos quesitos para

15.09.14 que não se realizou. Aguarda-se desenvolvimento do
processo (sentença).

Processo n.º 

1079/08.2BEPRT (1887)
Alberto Couto Alves, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob a forma ordinária contra a Empresa no âmbito da

execução da empreitada «Antas 2.ª Fase –

Arruamentos» também designada por «Infraestruturas

e Espaço Público das Antas – 2.ª Fase».

336.092,27 €

Foi pedido, por parte da Autora, a apensação dos diversos

processos pendentes, tais como o processo n.º

1541/07.4BEPRT;1076/08.8BEPRT; 1079/08.2BEPRT;

1081/08.4BEPRT e 1085/08.7BEPRT, todos relativos à Empreitada

“Antas – 2.ª Fase” (e a seguir também discriminados). Foi realizado

o julgamento.Marcada leitura resposta aos quesitos para 15.09.14

não se tendo realizado. Aguarda-se desenvolvimento processo
(sentença).

Processo n.º 

1081/08.4BEPRT (1888)
Alberto Couto Alves, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob a forma ordinária contra a Empresa no âmbito da

execução da empreitada «Antas 2.ª Fase –

Arruamentos» também designada por «Infraestruturas

e Espaço Público das Antas – 2.ª Fase».

158.430,97 €

Foi pedido, por parte da Autora, a apensação dos diversos

processos pendentes, tais como o processo n.º

1541/07.4BEPRT;1076/08.8BEPRT; 1079/08.2BEPRT;

1081/08.4BEPRT e 1085/08.7BEPRT, todos relativos à Empreitada

“Antas – 2.ª Fase” (e a seguir também discriminados).  Foi realizado 

o julgamento. Marcada leitura resposta aos quesitos para 15.09.14

não se tendo realizado. Aguarda-se desenvolvimento processo
(sentença).

Processo n.º 

1076/08.8BEPRT (1889)
Alberto Couto Alves, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob a forma ordinária contra a Empresa no âmbito da

execução da empreitada «Antas 2.ª Fase –

Arruamentos» também designada por «Infraestruturas

e Espaço Público das Antas – 2.ª Fase».

68.947,76 €

Foi pedido, por parte da Autora, a apensação dos diversos

processos pendentes, tais como o processo n.º

1541/07.4BEPRT;1076/08.8BEPRT; 1079/08.2BEPRT;

1081/08.4BEPRT e 1085/08.7BEPRT, todos relativos à Empreitada

“Antas – 2.ª Fase” (e a seguir também discriminados).  Foi realizado 

o julgamento. Marcada leitura resposta aos quesitos para 15.09.14

não se tendo realizado. Aguarda-se desenvolvimento processo
(sentença).

Processo n.º 

1085/08.7BEPRT (1892)
Alberto Couto Alves, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob a forma ordinária contra a Empresa no âmbito da

execução da empreitada «Antas 2.ª Fase –

Arruamentos» também designada por «Infraestruturas

e Espaço Público das Antas – 2.ª Fase».

47.783,60 €

Foi pedido, por parte da Autora, a apensação dos diversos

processos pendentes, tais como o processo n.º

1541/07.4BEPRT;1076/08.8BEPRT; 1079/08.2BEPRT;

1081/08.4BEPRT e 1085/08.7BEPRT, todos relativos à Empreitada

“Antas – 2.ª Fase” (e a seguir também discriminados). Foram

marcadas novas datas de continuação de julgamento para Setembro 

de 2013. Foi realizado o julgamento. Marcada leitura resposta aos

quesitos para 15.09.14 não se tendo realizado. Aguarda-se 
desenvolvimento processo (sentença).

Processo n.º 

2071/09.5BEPRT (1945)
Jaime Queirós Ribeiro, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

sob forma de processo ordinário contra a Empresa no

âmbito da execução da empreitada «Ligação ao

Viaduto da Prelada – Troço Sul».

825.150,49 €

A GO Porto apresentou a sua contestação a 15 de Outubro de 2009,

tendo o Autora apresentado a sua réplica e a Empresa se

pronunciado sobre ela.

O julgamento iniciou-se no dia 2 de dezembro de 2013. Foi

proferida sentença que condenou a Go Porto no pagamento de

47.093,86€, acrescido de juros, absolvendo-a do demais

peticionado. Aguarda-se o trânsito em julgado da sentença.

Processo n.º 

1227/10.2BEPRT - 

unidade Orgânica 5

Comporto – Sociedade de

Construções, S.A.

Acção administrativa comum 

com processo ordinário

A Autora intentou uma acção administrativa comum,

em simultâneo, contra a GO Porto e a DomusSocial,

EM, no âmbito da execução de um conjunto de

contratos de que a GO Porto, não é parte, peticionando

o pagamento de facturas alegadamente vencidas e não

pagas, alegados juros moratórios de facturas

pretensamente liquidas extemporaneamente e não

pagas, de pretensos custos acessórios e de estaleiro e

a título de pretensos erros e omissões.

2.026.397,16 €

Foi realizada a audiência preliminar em 20 de janeiro de 2011. Em

15.01.16 despacho TCA Norte que reabriu os autos para nova

decisão/continuação. Aguarda-se desenvolvimento do
processo.
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Em conclusão, é convicção da GO Porto que, salvo um ou outro caso pontual, não existe fundamento para a 

atribuição de qualquer compensação financeira adicional às diferentes autoras. Não obstante, não se ignora o risco, 

sempre existente em situações desta natureza contenciosa, de as contendas judiciais poderem vir a ser 

desfavoráveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PROCESSO AUTOR TIPO DE ACÇÃO PEDIDO VALOR Situação

Processo n.º 

2836/10.5BEPRT

Costeira Empreiteiros – 

Sociedade de Construções, 

S.A.

Acção administrativacomum

A GO Porto em sede de execução da empreitada,

responsabilizou o empreiteiro pelo custo de trabalhos

de supressão de erros e omissões do caderno de

encargos não tempestivamente identificados no

montante de € 277.946,41. O empreiteiro impugnou

judicialmente aquela decisão da GO Porto.

277.946,41 €

A GO Porto contestou a acção. Aguarda-se o desenvolvimento do

processo. O Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto proferiu

decisão favorável à GO Porto. O empreiteiro interpôs recurso

jurisdicional e a GO Porto contra alegou. Aguarda-se decisão
(sentença).

Processo: n.º 

867/11.7BEBRG
Alberto Couto Alves, S.A. Acção administrativa comum

A Autora peticiona o pagamento de uma indemnização

no montante de € 130.569,45, relativo a pretensos

custos indirectos, de estrutura e lucros não coberto da

empreitada "Requalificação das Ruas de Santa

Catarina, Passos Manuel e Ateneu Comercial do Porto",

decorrentes, alegadamente, do prolongamento do

prazo de execução daquela.

283.893,56 €

A GO Porto apreentou a sua contestação e deduziu um pedido

reconvencional, peticionando, por sua vez, do empreiteiro uma

indemnização no montantante € 153.324,11. Aguarda-se 
desenvolvimento do processo.

Processo n.º 

2133/14.7BEPRT (2089)

Trevotopázio – Sociedade 

Empresarial, S.A., José 

Carlos Mendes dos Santos e 

Maria Manuela Queirós 

Vasconcelos Mora dos 

Santos

ação administrativa comum

as Autoras intentaram uma ação administra-tiva

comum contra a Empresa, na Empreitada de

“Remodelação do Edifício dos Correios – Arquivo e

Cantina” pedindo a condenação da Empresa a pagar a

duas das Autoras o montante de € 59.117,02,

acrescidos de juros à taxa legal, ou se assim se não

entendesse, a condenação da Empresa a pagar à

Autora “Trevoto-pázio”, o referido valor e também ser

condenada ao pagamento de uma sanção pecuniária

no montante de €100,00 por ida de atraso de

pagamento do valor que vier a ser arbitrado, após

transito em julgado.

59.117,02 €

A GO Porto contestou. Em 9.07.15 sentença que absolveu a GO

Porto do pedido. Autores interpuseram recurso que subiu ao TCA

Norte. 06.11.15 proferido parecer do M.P. que confirmou sentença.

Aguarda-se decisão final (acordão).

Processo n.º 

2588/14.0BEPRT (2091)

Luís Filipe Bessa de Gusmão 

Rodrigues e Esposa
ação administrativa comum

Os Autores intentaram uma ação administrativa

comum contra a Empresa e contra a CMP, pedindo a

condenação das Empresas ao pagamento do montante

de €1.089,84, referente aos danos sofridos no veículo

dos Autores, ou reparação do mesmo veículo e

também a serem condenadas á reposição do piso de

acesso á rampa da garagem do Edifício S. Pedro,

propriedade esta dos Autores

1.089,84 €

A GO Porto contestou e requereu intervenção provocada da

Sociedade M. dos Santos, SA. Aguarda-se desenvolvimento no
processo.

Processo n.º 

18464/16.9T8PRT 

(2109)

Ré:Caixa Geral de Depósitos, 

S.A.
ação de condenação 

A GO Porto intentou uma ação de condenação contra a

Ré, pedido a sua condenação a entregar à Empresa a

importância de €160.282,02, por conta das garantias

bancárias por elas prestadas, bem como pagar-lhe os

juros moratórios vencidos à taça de 17,6%, no

montante de €25.350,03, e vincendos, à mesma taxa

até integral pagamento.

185.632,05 € A Ré contestou. Aguarda-se desenvolvimento no processo.

Processo: n.º 

1023/17.6BEPRT
Strong - Segurança, SA

Processo de contencioso pré-

contratual

A autora impugna a decisão de não adjudicação e de

revogação da decisão de contratar no âmbito do

procedimento pré-contratual para a aquisição de

serviços de vigilância

30.000,01 €

A GO Porto deduziu a competente contestação. Foi proferida

Sentença que julgou a ação improcedente. Aguarda-se trânsito
em julgado da sentença.

Processo: n.º 

10677/17.3BEPRT

CCXAH - PortoSushi, 

Actividades Hoteleiras, Lda. 

(GOSHO)

ação administrativa comum

A Autora pede uma indemnização por lucros cessantes, 

no valor de 391.672,34€, acrescido de juros legais,

contados desde a data da citação.

391.672,34 €
A GO Porto apresentou contestação. Aguarda-se 
desenvolvimento no processo.

Processo: n.º 

1023/17.6BEPRT

Agrupamento Mota-Engil - 

Capsfil

Processo de contencioso pré-

contratual

A autora impugna a decisão de não qualificação e pede

a suspensão do procedimento pré-contratual ou a

oportunidade para apresentar proposta.

30.000,01 €
A GO Porto deduziu a competente contestação. Aguarda-se 
desenvolvimento no processo.
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9 – CONCLUSÃO 

 

O cumprimento integral dos Instrumentos de Gestão Previsional no período 2018-2020 gera resultados positivos ao 

longo do Triénio no montante de € 50.394,84. 

 

As obras com prazos de término imperativo, poderão acarretar encargos financeiros adicionais, caso a Autarquia 

não possa cumprir com os prazos de pagamento contratualmente estabelecidos. 

 

Apresentamos alguns indicadores económico-financeiros no quadro seguinte: 
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B – ORÇAMENTO DE EXPLORAÇÃO 

 

 

 

RENDIM ENTO S E G ASTO S

PRESTAÇÃO  DE SERVIÇO S II-A -3 27.130.795,57 47.722.709,31 36.904.012,83

SUBSÍD IO  À EXPLO RAÇÃO II-A -3 3.105.000,00 3.105.000,00 3.105.000,00

FO RNECIM ENTO S E SERVIÇO S EXTERNO S II-A -4.1 -28.562.675,07 -49.156.785,32 -38.356.496,44

G ASTO S CO M  O  PESSO AL II-A -4.2 -1.536.098,10 -1.536.098,10 -1.536.098,10

O UTRO S RENDIM ENTO S E G ANHO S II-A -3 0,00 0,00 0,00

O UTRO S G ASTO S E PERDAS II-A -4.4 -13.144,00 -13.341,16 -13.465,15

RESULTADO  ANTES DE DEPREC IAÇ Õ ES, G ASTO S DE FINANC IAM ENTO  E IM PO STO S 123.878,40 121.484,73 102.953,14

G ASTO S DE DEPRECIAÇÃO  E DE AM O RTIZAÇÕ ES II-A -2/II-A -4.3 -102.644,43 -96.265,41 -78.716,14

RESULTADO  O PERAC IO NAL (ANTES DE G ASTO S DE FINANC IAMENTO  E IM PO STO S) 21.233,97 25.219,32 24.237,00

JURO S E RENDIM ENTO S SIM ILARES O BTIDO S I-D /II-A -5 1.281,44 1.300,66 1.320,17

JURO S E G ASTO S SIM ILARES O BTIDO S II-A -5 0,00 0,00 0,00

RESULTADO S ANTES DE IM PO STO S 22.515,41 26.519,98 25.557,18

IM PO STO  SO BRE O  RENDIM ENTO  DO  PERIO DO II-A -6 -8.612,81 -7.900,01 -7.684,91

RESULTADO  LÍQ UIDO  DO  PERIO DO 13.902,60 18.619,97 17.872,27

DEM O NSTRAÇ ÃO  DO S RESULTADO S PO R NATUREZAS NO TAS ANO  2018 ANO  2019 ANO  2020
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C – ORÇAMENTO DE TESOURARIA 
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D – BALANÇO PREVISIONAL 
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III – EQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO 
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EQUILIBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO  

 

Os encargos diretos com a nova área de exploração serão financiados através das receitas geradas pela gestão e 

exploração do património não habitacional e de infraestruturas urbanísticas que o Município do Porto afetar à Área 

de Exploração da Empresa, e ainda pelo subsídio à exploração atribuído pela Autarquia. 

 

Os encargos com os gastos de obra (subcontratos) serão financiados através das receitas obtidas via Contrato de 

Gestão de Empreendimentos com o Município do Porto. 

 

Os encargos de estrutura da Empresa – gastos operacionais indiretos – serão financiados pelo Município do Porto 

sob a forma de subsídio à exploração atribuído pela Autarquia. 

 

Para o Triénio 2018-2020, em condições de execução contratual regulares, o pretendido equilíbrio estará garantido, 

conforme se apresenta no mapa seguinte. 
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Porto, 17 de novembro de 2017 
 
 
O Conselho de Administração, 
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ANEXO 1 – PREVISÃO DE OBRA A EXECUTAR PARA O MUNICIPIO DO PORTO PARA O TRIÉNIO 2018-2020 
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ANEXO 2 – PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS 
























































































































































































































































































































